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Inteligência artificial no Direito é inevitável, 
mas requer cautela, dizem especialistas

A inteligência artificial já é uma rea-
lidade em todo o mundo e, na área do 
Direito, sua utilização é inevitável, mas 
a implementação requer cuidados espe-
ciais. A conclusão é dos participantes da 
segunda etapa de debates do Seminário 
Inteligência Artificial e o Direito, promo-
vido pelo Centro de Estudos Judiciários 
(CEJ) do Conselho da Justiça Federal, 
na quinta-feira (7), em Brasília. O even-
to teve o objetivo de discutir o impacto 
da inteligência artificial na aplicação do 
Direito, especificamente no Judiciário, 
além de projetos na área voltados para 
os tribunais do país.

Presidindo o painel Lawtechs II, o 
ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), disse 
que o grande desafio hoje é “decifrar os 
impactos da revolução tecnológica sobre 
o Poder Judiciário em geral”. Na exposi-
ção, foram relatados casos de sucesso no 
uso de ferramentas de inteligência artifi-
cial no Direito. Foram convidados para o 
painel os especialistas Renato Mandaliti 
(Finch Soluções), Tomas Junqueira de 
Carvalho (Digesto), Angelo Caldeira Ri-
beiro (Looplex), Raul Figueiredo (Deep 
Legal), Marcos Roberto do Santos Florão 
(Softplan Planejamento e Sistemas), e 
Rui Caminha Barbosa (Juristec Plus).

Em seguida, foi promovida a mesa 
redonda Projetos de Inteligência Artificial 
voltados para Tribunais, sob a presidên-
cia do ministro do STJ Villas Bôas Cueva, 
que foi o coordenador científico do se-
minário. “Tenho esperança que as dis-
cussões sobre as Law Techs sejam mais 
uma pedra colocada no caminho dos tri-
bunais para a adoção da inteligência ar-
tificial como um mecanismo de melhora 
da gestão, da qualidade das decisões, 
no sentido de dar mais celeridade ao 
processo”, afirmou o magistrado.

Nos debates da mesa, os participan-
tes mostraram apreensão com uma im-
plantação dessas novas tecnologias sem 
os devidos cuidados. O desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro Cesar Cury lembrou que, an-
tes de qualquer inovação, “Direito é fato 
e lei, mais interpretação”. “Não se pode 
fugir disso”, frisou. Preocupação tam-
bém por parte do advogado Alexandre 
Zavaglia, diretor-executivo do Instituto de 
Direito Público de São Paulo (IDp-SP). 
“Todo mundo quer saber de inteligên-
cia artificial, de big data etc., mas sem 
primeiro pensar ‘qual o meu problema 
verdadeiro, o que eu preciso resolver 
primeiro, o que tem na minha caixa de 
ferramentas?’”.

Já o professor do Instituto de Matemá-
tica e Estatística da USP Marcelo Finger 
questionou se há um conhecimento real 
sobre tudo que está implícito na adoção 
de inteligência artificial. “Nós estamos 
comprando essa tecnologia, mas primeiro 
preciso responder o que estamos realmen-
te comprando. Onde estou me metendo 
quando eu estou incorporando ou estou 
planejando incorporar inteligência artifi-
cial nas minhas atividades?”, ponderou.

Bruno Feigelson, presidente Associa-
ção Brasileira de Lawtechs & Legaltechs, 
ressaltou ainda que é necessário adequar 
as tecnologias à realidade brasileira. 
“Quando pensamos em inteligência ar-
tificial, olhamos por duas perspectivas: 
o consultivo e o contencioso. O que po-
demos notar é que estamos atacando 
mais o contencioso, seguindo o modelo 
dos EUA. Mas acredito que, no futuro, 
no Brasil será diferente”, avaliou o es-
pecialista.

No entanto, para o professor da Facul-
dade de Direito da Universidade de São 
Paulo Juliano Maranhão, se bem utiliza-
da, a inteligência artificial pode ser uma 
ferramenta essencial para solucionar um 
dos mais graves problemas enfrentados 
atualmente pelos tribunais, o excesso de 
processos. “Muitas das decisões toma-
das são repetitivas. Nesse aspecto, a in-
teligência artificial pode ajudar bastante 
a identificar e classificar aqueles casos 
nos grupos de casos que são repetiti-
vos”, argumentou.

O Seminário Inteligência Artificial e o 
Direito teve a coordenação geral do mi-
nistro Raul Araújo, corregedor-geral da 
Justiça Federal e diretor do CEJ e coor-
denação científica de Villas Bôas Cueva. 
O evento reuniu magistrados, membros 
do Ministério Público, procuradores, de-
fensores públicos, advogados, servido-
res, estudantes e especialistas de todo o 
país. (Fonte: CJF)

Aniversariantes
Hoje: Cláudio Santos da Silva (Feira 
de Santana), Fernanda Paula Freitas 
(9ª Vara), Maria Alvany Cerqueira 
Borges (COJEF), Miguel Angelo Loiola 
Lima (Irecê), Edineuza Moreira (As-
serjuf), Edmicio dos Santos (Tecten-
ge) e Milene Engracia Leal da Silva 
(Viverde). Amanhã: Sandra Iara San-
tos Góes (Itabuna), Madson Cardoso 
Xavier (Irecê), Josiane Rocha Santos 
(Feira de Santana), Ivan de Araujo 
Costa (Vitoria da Conquista), Ana Ca-
roline Rodrigues de Souza Castro (Ju-
azeiro) e Gabriel Ruy Barbosa Garcia 
Rosa de Abreu (6ª Vara).

Parabéns!

O horário de funcionamento da Justiça 
Federal da 1ª Região sofrerá alterações nos 
dias 22 e 27 de junho devido aos jogos 
da Seleção Brasileira na Copa do Mundo 
2018. A Portaria Presi 6249817 define 
que no dia 22 o expediente será das 13h30 
às 19h. No dia 27, das 7h30 às 13h.

Os prazos processuais iniciados ou 
completados nesses dias devem ser pror-
rogados para o próximo dia útil, e as 
audiências agendadas para essas datas 

TRF1 define horário de funcionamento 
da JF da 1ª Região durante jogos

da Copa do Mundo 2018
estão suspensas. A apreciação de ações, 
procedimentos e medidas de urgência 
que visem evitar perecimento de direito 
serão mantidas.

A publicação trata também da sus-
pensão do expediente interno e externo 
bem como dos prazos processuais da 
Seção Judiciária da Bahia (SJBA) no dia 
22, mediante compensação, devido aos 
tradicionais festejos juninos e às circuns-
tâncias que os envolvem.

Servidores da SJBA e 
outros órgãos públicos 
visitam aterro sanitário

No dia 25/05, servidores da Justiça 
Federal, juntamente com servidores do 
MPF, TRT e TRE, visitaram o Aterro Me-
tropolitano Centro – AMC, que atende às 
cidades de Salvador, Simões Filho e Lauro 
de Freitas. Na ocasião, os servidores ouvi-
ram uma palestra sobre o funcionamento 
do aterro e fizeram visita à área de campo.

O aterro é um local destinado ao re-
cebimento de resíduos. Essas áreas são 
protegidas ambientalmente, desde o len-
çol freático até o entorno do aterro. Essas 
áreas são impermeabilizadas para não 
causar danos ou riscos à saúde pública, 
por meio de barreiras sintéticas para que 
líquidos e gases não passem para o solo 
natural. O gás gerado é tratado na usina 
de Biogás, onde o metano é queimado e 
se transforma em gás carbono. O choru-
me é escoado e vai para uma lagoa de 
contenção e depois tratado. Quando a 
área é esgotada, finalizando o tempo de 
vida útil do aterro, é feito o fechamento 
com uma proteção superior e todo o es-
paço pode virar uma área verde.

A unidade conta também com espa-
ços para horta e é aberto para visitação 
pública agendada. Durante toda a visita 
não foi observada a presença de urubus 
ou odor ruim.

A visita ao aterro foi bastante produ-
tiva: uma colega disse ter ficado impac-
tada com a complexidade da questão do 
“lixo”, mais corretamente chamado hoje 
em dia de recurso. Ficou impressionada 
com a gama de profissionais envolvidos 
na operação do aterro, que inclui até um 
ornitólogo.

Saber que somos todos responsáveis 
e que tudo começa com o consumo cons-
ciente é essencial.


